
CONCURSO PÚBLICO DA COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO – CODESA 
ANÁLISES  DOS RECURSOS 

 
Cargos de Nível Superior - MANHÃ 
Língua Portuguesa –  
QUESTÃO JUSTIFICATIVA Resultado 
06 A questão está correta e a resposta está na opção B: “entidades oficiais”. 

Por entidades oficiais entende-se aquelas que estão enquadradas no sistema, as previstas em lei, dentro da 
cadeia de produção e consumo: as gravadoras, as lojas de discos e a entidades governamentais. Não são 
oficiais as que vivem à margem da lei, na pirataria. 

Indeferido 

07 A questão está correta e a resposta está na opção A. 
“Referência máxima para o presente das mídias digitais”: a autoridade mais conhecida da área digital. A maior 
autoridade no presente em mídias digitais.  

Indeferido 

09 A questão está correta e a resposta está na opção É incorreto fazer ênclise a verbo no particípio. Indeferido 
12 A questão está correta e a resposta está na opção D.  

Umberto Eco argumenta. Quem contra-argumenta é o autor do texto, alegando a mutilação das palavras. 
Indeferido 

13 A questão está correta e a resposta está na opção A. 
Apenas o fragmento 1 “A pseudolinguagem” está correto quanto à concordância nominal. Os demais 
fragmentos apresentam incorreção. 

Indeferido 

20 A questão está correta e a resposta está na opção D: simultaneidade. 
O argumento “a língua é um organismo vivo” compôs simultaneamente com o outro argumento “Ah, mas 
sempre foi assim”.  

Indeferido 

 
Conhecimentos Básicos  
QUESTÃO JUSTIFICATIVA Resultado 
21 A questão aborda a integração e multimodalidade. Mesmo seguindo o raciocínio adotado pelo candidato a 

resposta correta seria a mesma, ou seja, para o valor mais próximo. 
Questão Formulada Conforme: ALFREDINI, PAOLO. Obras e gestão de portos e costas. 2005. 

Indeferido 



22 Constam  entre outros os assuntos: “Elemento de um sistema portuário”, “Transporte marítimo: estrutura, tipos, 
aspectos operacionais”, “Tipos de Portos e estrutura de cais, como dolfins ....”.... etc, etc. 
Desta forma um técnico de nível superior, principalmente de recursos humanos deve poder fazer “análises” 
prévias, frente às concepções portuárias (entendimento dos projetos), confrontando, por exemplo, com os 
“recursos de apoio humanos físicos” (exemplo; onde ficarão as instalações de apoio, proteções etc. nestes 
locais) que certamente existirão, fazendo uso de conhecimentos básicos inerentes ao setor portuário e ao seu 
nível dentro de uma equipe multidisciplinar. 
Desta forma, esta pergunta foi considerada válida, pois em uma prova objetiva devem existir questões com 
“níveis de dificuldade” variáveis (de “fácil” a “muito difícil”).  Para alguns candidatos esta seria considerada 
uma questão de maior “nível de dificuldade”. 
Questão Formulada Conforme: ALFREDINI, PAOLO. Obras e gestão de portos e costas. 2005. 
 

Indeferido 

24 Constam  entre outros os assuntos: “Elemento de um sistema portuário”, “Transporte marítimo: estrutura, tipos, 
aspectos operacionais”, “Tipos de Portos e estrutura de cais, como dolfins ....”.... etc, etc. 
Desta forma um técnico de nível superior, principalmente de recursos humanos deve poder fazer “análises” 
prévias, frente às concepções portuárias (entendimento dos projetos), confrontando por exemplo com os 
“recursos de apoio humanos físicos” (exemplo; onde ficarão as instalações de apoio, proteções etc. nestes 
locais) que certamente existirão, fazendo uso de conhecimentos básicos inerentes ao setor portuário e ao seu 
nível dentro de uma equipe multidisciplinar. 
Desta forma, esta pergunta foi considerada válida, pois em uma prova objetiva devem existir questões com 
“níveis de dificuldade” variáveis (de “fácil” a “muito difícil”).  Para alguns candidatos esta seria considerada 
uma questão de maior “nível de dificuldade”. 
Questão Formulada Conforme: ALFREDINI, PAOLO. Obras e gestão de portos e costas. 2005. 

Indeferido 



25 Constam entre outros os assuntos: “Elemento de um sistema portuário”, “Transporte marítimo: estrutura, tipos, 
aspectos operacionais”, “Tipos de Portos e estrutura de cais, como dolfins....”.... etc, etc. 
Desta forma um técnico de nível superior, principalmente de recursos humanos deve poder fazer “análises” 
prévias, frente às concepções portuárias (entendimento dos projetos), confrontando, por exemplo, com os 
“recursos de apoio humanos físicos” (exemplo; onde ficarão as instalações de apoio, proteções etc. nestes 
locais) que certamente existirão, fazendo uso de conhecimentos básicos inerentes ao setor portuário e ao seu 
nível dentro de uma equipe multidisciplinar. 
Desta forma, esta pergunta foi considerada válida, pois em uma prova objetiva devem existir questões com 
“níveis de dificuldade” variáveis (de “fácil” a “muito difícil”).  Para alguns candidatos esta seria considerada 
uma questão de maior “nível de dificuldade”. 
Questão Formulada Conforme: ALFREDINI, PAOLO. Obras e gestão de portos e costas. 2005. 

Indeferido 

27 O assunto “Cálculos matemáticos e trigonometria não constam do edital e do Conteúdo Programático 
divulgado”, mas constam indiretamente de outros assuntos, tais como: “Princípios gerais de organização de 
um sistema portuário”, “diferentes formas de organizar um sistema portuário”, “Elementos de um sistema 
portuário”, .... etc., etc. 
Desta forma um técnico de nível superior, principalmente de recursos humanos deve poder fazer “analises” 
prévias, frente às concepções portuárias, confrontando com os “recursos de apoio humanos” (exemplo; onde 
ficarão as instalações de apoio, proteções etc. nestes pátios) que certamente existirão, fazendo uso de 
ferramentas matemáticas básicas, inerentes ao seu nível. 
Desta forma, esta pergunta foi considerada válida, pois em uma prova objetiva devem existir questões com 
“níveis de dificuldade” variáveis (de “fácil” a “muito difícil”).  Para alguns candidatos esta seria considerada 
uma questão de maior “nível de dificuldade”.  

Indeferido 



28 Constam entre outros os assuntos: “Princípios gerais de organização de um sistema portuário”, “diferentes 
formas de organizar um sistema portuário”, “Elemento de um sistema portuário”, .... etc., etc., “Tipos de 
portos e estruturas de cais”, como: ......”molhe de proteção.”......etc., etc. 
Desta forma um técnico de nível superior, principalmente de recursos humanos deve poder fazer “análises” 
prévias, frente às concepções portuárias (entendimento dos projetos), confrontando, por exemplo, com os 
“recursos de apoio humanos físicos” (exemplo; onde ficarão as instalações de apoio, proteções etc. nestes 
locais) que certamente existirão, fazendo uso de conhecimentos básicos inerentes ao setor portuário e ao seu 
nível dentro de uma equipe multidisciplinar. 
Desta forma, esta pergunta foi considerada válida, pois em uma prova objetiva devem existir questões com 
“níveis de dificuldade” variáveis (de “fácil” a “muito difícil”).  Para alguns candidatos esta seria considerada 
uma questão de maior “nível de dificuldade”. 

Indeferido 

29 Constam entre outros os assuntos: “Princípios gerais de organização de um sistema portuário”, “diferentes 
formas de organizar um sistema portuário”, “Elemento de um sistema portuário”, .... etc., etc., “Tipos de 
portos e estruturas de cais”, como: ......”molhe de proteção.”......etc., etc. 
Desta forma um técnico de nível superior, principalmente de recursos humanos deve poder fazer “análises” 
prévias, frente às concepções portuárias (entendimento dos projetos de engenharia face a cada área 
específica), confrontando, por exemplo, com os “recursos de apoio humanos físicos” (exemplo; onde ficarão 
as instalações de apoio, proteções etc. nestes locais) que certamente existirão, fazendo uso de conhecimentos 
básicos inerentes ao setor portuário e ao seu nível dentro de uma equipe multidisciplinar. 
Desta forma, esta pergunta foi considerada válida, pois em uma prova objetiva devem existir questões com 
“níveis de dificuldade” variáveis (de “fácil” a “muito difícil”).  Para alguns candidatos esta seria considerada 
uma questão de maior “nível de dificuldade”.  
Contudo, em engenharia de dragagem para remoção e deposição de material, turfa não é normalmente 
considerada combustível, como muitas vezes na linguagem coloquial, portanto, houve erro na divulgação do 
gabarito. 

Alterado “D” para 
“C” 



30 Constam entre outros os assuntos: “Princípios gerais de organização de um sistema portuário”, “diferentes 
formas de organizar um sistema portuário”, “Elemento de um sistema portuário”, .... etc., etc., “Tipos de 
portos e estruturas de cais”, como: ......”molhe de proteção.”......etc., etc. 
Desta forma um técnico de nível superior, principalmente de recursos humanos deve poder fazer “análises” 
prévias, frente às concepções portuárias (entendimento dos projetos de engenharia face a cada área 
específica), confrontando, por exemplo, com os “recursos de apoio humanos físicos” (exemplo; onde ficarão 
as instalações de apoio, proteções etc. nestes locais) que certamente existirão, fazendo uso de conhecimentos 
básicos inerentes ao setor portuário e ao seu nível dentro de uma equipe multidisciplinar. 
Desta forma, esta pergunta foi considerada válida, pois em uma prova objetiva devem existir questões com 
“níveis de dificuldade” variáveis (de “fácil” a “muito difícil”).  Para alguns candidatos esta seria considerada 
uma questão de maior “nível de dificuldade”.  

Indeferido 

 
 
 
Cargos de Nível Superior - TARDE 
Língua Portuguesa –  
QUESTÃO JUSTIFICATIVA Resultado 
02 A questão está correta e a resposta está na opção A. 

Justifica-se a resposta pelas informações contidas nos parágrafos 10, 11 e 12. 
Indeferido 

05  A questão está correta e a resposta está na opção D: FALSIDADE CERTA. 
Substantivo “falsidade” e adjetivo “certa”, mantendo-se o teor semântico. 
Na opção B, “certa falsidade”, tem-se pronome indefinido adjetivo seguido de substantivo. Não responde. 

Indeferido 

10 A questão está correta e a resposta está na opção D. 
O termo “alerta” é invariável. 
Na opção B, o termo “todo” funciona como advérbio, sendo, portanto, invariável. 

Indeferido 

12 A questão está correta e a resposta está na opção D.  
Umberto Eco argumenta. Quem contra-argumenta é o autor do texto, alegando a mutilação das palavras. 

Indeferido 

20 :A questão está correta e a resposta está na opção D: simultaneidade. 
O argumento “a língua é um organismo vivo” compôs simultaneamente com o outro argumento “Ah, mas 
sempre foi assim”.  

Indeferido 

 



Conhecimentos Básicos 
QUESTÃO JUSTIFICATIVA Resultado 
21 Constam entre outros os assuntos: “Elemento de um sistema portuário”, “Transporte marítimo: estrutura, tipos, 

aspectos operacionais ou Tipos de Portos e estrutura de cais, como dolfins.... etc., etc. 
Desta forma um técnico de nível superior deve poder fazer “análises” prévias, frente às concepções portuárias 
(entendimento dos projetos), confrontando, por exemplo, com uma “visão estratégica operacional de portos” 
(exemplo; onde ficarão as instalações de apoio, proteções etc. nestes locais) que certamente existirão, fazendo 
uso de conhecimentos básicos inerentes ao setor portuário e ao seu nível dentro de uma equipe 
multidisciplinar. 
Desta forma, esta pergunta foi considerada válida, pois em uma prova objetiva devem existir questões com 
“níveis de dificuldade” variáveis (de “fácil” a “muito difícil”).  Para alguns candidatos esta seria considerada 
uma questão de maior “nível de dificuldade”. 
Questão Formulada Conforme: ALFREDINI, PAOLO. Obras e gestão de portos e costas. 2005. 
 

Indeferido 



23  Uma draga de sucção e recalque somente se adaptaria ao tipo de serviço citado, se ela possuir escarificador  
(DESAGREGADOR). 
Uma draga somente de sucção e recalque, como consta da questão não melhor se adapta a este tipo de material 
de dragagem. 
Desta forma, a draga tipo Hopper se mostra mais adequada, conforme as opções da questão. 
BIBLIOGRAFIA: Pag. 543 Capítulo Dragagem e Derrocamento. Tabela 21.1 
Seguem figuras elucidativas: 
 

 
 
 

  

Indeferido 



 DRAGA  DE SUCÇAO E RECALQUE COM DESAGREGADOR 
 

 
 

 
 
 

DRAGA DE SUCÇÃO E RECALQUE SEM DESAGREGADOR 

 

 



  
 

   
 

BOCAS DE SUCÇÃO E ARRASTO DE DRAGA  AUTO TRANSPORTADORA  (HOPPER) 
 
 

 



27 A questão foi formulada para que o candidato a partir de seus conhecimentos marcasse a resposta mais 
correta, visto que estamos vivendo a globalização, o raciocínio exigido na questão leva o candidato 
diretamente a esta resposta exatamente por não estar incluído o conceito de “desenvolvimento sustentável” na 
questão, visto que este conceito deve estar presente na em toda e qualquer atividade econômica/financeira. 
Questão Formulada Conforme: ALFREDINI, PAOLO. Obras e gestão de portos e costas. 2005. 

Indeferido 

 
Cargos de Nível Superior - MANHÃ 
Específica - DJU 
QUESTÃO JUSTIFICATIVA Resultado 
36 Não merece prosperar o desiderato dos recorrentes.  

Com efeito, a Constituição da República Federativa do Brasil – que todos os com concorrentes deveriam 
conhecer – consagra, na hipótese vertente, a reserva de plenário, sendo, a este respeito, taxativa em seu artigo 
97, verbo ad verbum:  

“Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou de membros do 
respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do poder público”.    

Além disso, impõe-se reconhecer que os artigos do Código de Processo Civil citados nas peças recursais em 
nada contrariam o supramencionado comando constitucional, uma vez que referidos dispositivos legais apenas 
possibilitam ao relator não submeter a Plenário matéria já dirimida-e não declarar a inconstitucionalidade de 
lei. 
Ademais, de lembrar que entendimentos pretorianos ou posicionamentos doutrinários isolados nada podem, 
em sede de direito positivo, contra o que determina a Lei das leis.  
Assim, de manter-se a opção da letra B para a questão em tela.   

Indeferido 

37 Assiste razão aos recorrentes.  
Com efeito, o rol dos direitos e garantias individuais e coletivos previstos na Constituição da República 
Federativa do Brasil se apresenta de forma aberta, porque não exaure todos os direitos sociais a que fazem jus 
os trabalhadores. 
 

Alterado “E” para 
“B” 



42 Não há prosperar o recurso do recorrente.  
Com efeito, o Regulamento de Licitação na Modalidade de Pregão, aprovado pelo Decreto 3.555, de 8 de 
agosto de 2000, assim estatui nos incisos XII e XIV do seu art. 11, verbis:  

“XII. Declarada encerrada a etapa competitiva, e ordenadas as propostas, o pregoeiro 
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente a respeito”. (Destaques nossos.) 

                           (...)           
“XIV. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante” (aquele 
mencionado no inciso anterior) “será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do 
certame”. 

Desse modo, de manter-se a opção da letra E para a questão em comento. 
 

Indeferido 

43 Não assiste razão aos recorrentes. 
Com efeito, a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 ( a Lei do Regime Jurídico  dos Servidores Públicos 
Civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais, assim estatui no §2º do seu art. 142:  

“§2º. Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares 
capituladas também como crimes”. 

Em âmbito doutrinário, é de registrar-se, a este respeito, o que, por exemplo, preleciona MARIA SYLVIA 
ZANELLA DI PIETRO - in Direito administrativo. 18ª ed. São Paulo: Atlas, 2005, p. 536, ipsis verbis:  

“Quando o funcionário for condenado na esfera criminal, o juízo cível e a autoridade 
administrativa não podem decidir de forma contrária, uma vez que, nessa hipótese, houve 
decisão definitiva quanto ao fato e à autoria (...)”. (Destaque da própria autora.).  

Destarte, de manter-se a opção da letra A para a questão em tela. 
 

Indeferido 



47  Não merecem prosperar os recursos dos recorrentes.  
     Com efeito, dois dos requerentes estão a sinonimizar tutelas antecipadas e medida cautelar – expressões 
diferentes e que, por isso mesmo, traduzem noções igualmente diferentes. Esta ultima – medida cautelar – tem 
como um dos seus pressupostos o fumus boni iuris – ou seja, a plausibilidade do direito, ao passo que tutela 
antecipada é categoria processual que exige mais do que simplesmente o reclamado pelo fumus boni iuris.  
      Na verdade, a tutela antecipada, para ser concedida, requer, inicialmente, prova inequívoca da 
verossimilhança do direito, entendimento que é esposado, por exemplo, em Código de processo civil 
interpretado. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 2005 – de que é coordenador ANTONIO CARLOS MARCATO -, obra 
esta em cuja página 850 se encontra o ensinamento de que:  
 

“Entre outros requisitos, a antecipação da tutela está subordinada à prova inequívoca da 
verossimilhança do direito. Essa expressão, tão criticada pela doutrina, revela a exata 
intenção do legislador. Para evitar o risco de dano, exige-se uma cognição menos superficial 
do que a representada pelo fumus boni iuris. 
Tal orientação, aliás, corresponde exatamente à manifestação da doutrina, que, ante a 
possibilidade de um dano irreparável àquele que se vê atingido pela tutela cautelar aconselha 
não só a redução da sumariedade na cognição como, também, a incidência do princípio da 
proporcionalidade”. (Destaques nossos.) 
 

            Ademais, é de perguntar-se: se a tutela antecipada estivesse a reclamar, ela também, o fumus boni 
iuris, em que ela (a tutela antecipada) estaria a diferençar-se da medida cautelar?   
Como já referido, o fumus boni iuris se constitui em plausibilidade do direito, ao passo que a tutela antecipada 
exige prova inequívoca da verossimilhança do direito invocado. Inegável, pois, e a um tão-só exame 
lingüístico deste problema, que plausibilidade do direito não é o mesmo que prova inequívoca da 
verossimilhança do direito (e não simplesmente do fato). 
             Já quanto à reversibilidade da concessão da tutela antecipada, não se registraram quaisquer dissensos 
por parte dos recorrentes. Da obra acima citada, à página 836, extrai-se, a este respeito, o seguinte excerto:  

 

Indeferido 



   
“Também impõe o legislador, como condição ao deferimento da tutela, que a antecipação dos 
efeitos não seja irreversível, isto é, que haja possibilidade de retorno ao status quo (CPC, art. 
273, §2º)”.  

         Por sua vez, um terceiro recorrente sustenta que, para o deferimento da tutela antecipada, é necessário 
verossimilhança da alegação, e não do direito, argumento este que nada ou quase nada serve ao seu propósito 
de ver aceito o seu recurso, porquanto, como já explicitado, não basta, para a concessão de tutela antecipada, a 
verossimilhança do fato nem do direito, sendo, pois, necessário prova inequívoca da verossimilhança do 
direito. 

 



48 Não merece prosperar o desiderato do recorrente.  
Com efeito, o tema do litisconsórcio está expressamente previsto no conteúdo programático do 

certame, na parte referente a Direito Processual Civil.  
Assim, de manter-se a opção da letra A para a questão em comento.  

Indeferido 

49 Não haverão de prosperar os recursos dos recorrentes.  
Com efeito, e como preleciona o consagrado civilista WASHINGTON DE BARROS MONTEIRO - in 

Curso de direito civil – Parte geral. 39ª ed. São Paulo: Saraiva, 2003, página 189 – “Bens dominicais são os 
que integram o patrimônio da pessoa jurídica de direito público interno, móveis e imóveis, como terrenos de 
marinha, terras devolutas, estradas de ferro, prédios de renda, títulos da dívida pública e outros, como objeto 
de direito pessoal ou real”. (Destaques nossos.)  

Também neste sentido é o magistério da insigne doutrinadora MARIA SYLVIA ZANELLA DI 
PIETRO - in Direito administrativo. 18ª ed. São Paulo: Atlas, 2005, p. 579-, ipsis verbis: 

“O critério desta classificação [a de bens públicos do Código Civil de 2002] é o da destinação ou 
afetação dos bens; (...) os da terceira [os dominicais] não têm destinação pública definida, razão pela qual 
podem ser aplicados pelo Poder Público para obtenção de renda; é o caso das terras devolutas (...)”. 
(Destaques nossos)  
        Assim, de manter-se a opção da letra A para a questão em tela.  

Indeferido 

50 Assiste razão aos recorrentes.  
Com efeito, as gorjetas não integram o salário do trabalhador, mas, sim, a sua remuneração.  

Destarte, de alterar-se – da letra B para a letra A – a opção da questão em comento. 

Alterado “B” para 
“A” 

51 Merece ser anulada a questão em tela. 
Com efeito, a pergunta não especificou se a sociedade de economia mista aí tratada era prestadora de serviço 
público – o que implicaria a impossibilidade de sua falência –, ou se exercia atividade econômica – hipótese 
em que teria cabimento sua falência. Esta não distinção aconselha seja anulada a questão em comento. 
Ademais, no caso de ser possível a decretação da falência da sociedade de economia mista, não haveria 
qualquer alternativa correta na pergunta em exame. 

Anulada 

56 Como há controvérsias doutrinárias e jurisprudenciais acerca da natureza- objetiva ou subjetiva- da 
responsabilidade criminal da pessoa jurídica nos crimes ambientais, é mais apropriado que se proceda à 
anulação da questão em comento. 

Anulada 



57 Não merece prosperar o recurso do recorrente.  
Com efeito, a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – que regulamenta os artigos 182 e183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências - assim estatui no 
seu artigo 40:  

“Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico de 
desenvolvimento e expansão urbana”.   

Ora, como a lei municipal é obra, fundamentalmente, do poder legislativo municipal, resulta 
incontestável que o Plano Diretor dos Municípios não pode prescindir da aprovação da sua Câmara dos 
Vereadores.  
Destarte, de manter-se a opção da letra D para a questão em tela. 

Indeferido 

58 Não merecem prosperar os recursos dos recorrentes. 
Com efeito, a Lei nº 9.719, de 27 de novembro de 1998 – que dispõe sobre normas e condições gerais 

de proteção ao trabalho portuário, institui multas pela inobservância de seus preceitos e dá outras providências 
-, ao se referir aos trabalhadores portuários (de que trata a questão em tela, pois que o recém realizado 
concurso da CODESA só abrigou disposições legais acerca dos trabalhadores portuários, e não domésticos ou 
rurais, por exemplo), alude, tão-somente, aos trabalhadores avulsos. 

Assim é, por exemplo, que o inciso I do art. 2º do mencionado diploma legal estatui que “cabe ao 
operador portuário recolher ao órgão gestor de mão-de-obra os valores devidos pelos serviços executados, 
referentes à remuneração por navio, acrescidos dos percentuais relativos a décimo terceiro salário, férias, 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, encargos fiscais e previdenciários, no prazo de vinte e 
quatro horas da realização do serviço, para viabilizar o pagamento ao trabalhador portuário avulso”. 
(Destaques nossos.) 

A seu turno, o §4º do mesmo art. 2º da precitada lei dispõe que o trabalhador (portuário) avulso é 
segurado obrigatório do INSS, ao estabelecer que “O operador portuário e o órgão gestor de mão-de-obra 
são solidariamente responsáveis pelo pagamento dos encargos trabalhistas, das contribuições 
previdenciárias e demais obrigações, inclusive acessórias, devidas à Seguridade Social, arrecadadas pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social, vedada a invocação do benefício de ordem”. (Destaques nossos.) 
Destarte, de manter-se a opção da letra E para a questão em tela. 

Indeferido 

 
 



Específica  GRH 
QUESTÃO JUSTIFICATIVA Resultado 
34 Resposta correta “a cultural”, conforme referência abaixo: 

SIGOLLO, W. e SOARES, T.R.C. “Os caminhos e os desafios do desenvolvimento de pessoas na área 
pública”. In BOOG, G. e BOOG, M. Manual de Treinamento e Desenvolvimento – Gestão e estratégias. São 
Paulo: Pearson / Prentice Hall, 2006, pág. 124. 

Indeferido 

36 Resposta correta “visão sistêmica e multidisciplinar e o relativismo tomam conta da teoria administrativa”, 
conforme a descrição  sobre evolução histórica das mudanças e transformações no cenário mundial, onde o 
autor argumenta que a visão sistêmica e multidisciplinar e o relativismo tomam conta da teoria administrativa 
na era da Industrialização Neoclássica.  
CHIAVENATO, I. Gestão de Pessoas: e o novo papel dos recursos humanos nas organizações. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2004, pág. 36. 

Indeferido 

41 Resposta correta “da expectativa”. 
BOWDITCH, J. L. e BUONO, A.F. Fundamentos de Comportamento Organizacional. Rio de Janeiro: LTC, 
2006, pág. 57. 

Indeferido 

44 Resposta correta “NÃO assertiva e NÃO cooperativa” conforme texto do item 1: Evitação é uma abordagem 
não assertiva, não cooperativa em que ambos os grupos negligenciam as preocupações em que estão 
envolvidos fugindo das decisões ou postergando o conflito, optando por não lidar com ele. 
BOWDITCH, J. L. e BUONO, A.F. Fundamentos de Comportamento Organizacional. Rio de Janeiro: LTC, 
2006, pág. 137. 

Indeferido 

58 Resposta correta “benefícios”. O enunciado da questão informa que além dos cadastros de pessoal, de seções, 
de cargos, de remuneração, de treinamento, de candidatos de medicina do trabalho, também é necessário, 
implantar e atualizar o cadastro de benefícios.  
CHIAVENATO, I. Gestão de Pessoas: e o novo papel dos recursos humanos nas organizações. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2004, pág. 465. 

Indeferido 

 
 
 
 
 



Específica AEC 
QUESTÃO JUSTIFICATIVA Resultado 
33 De acordo com as Funções da Administração de Fayol (POC3), descritas em MAXIMIANO, 

A.C.A..Introdução à Administração. São Paulo. Atlas. 2000. Cap. 1 (pg. 25-45) 
Alterado “B” para 
“E” 

35 De acordo com o Enfoque Comportamental na Administração, descrito em MAXIMIANO, A.C.A..Teoria 
Geral da Administração. São Paulo. Atlas. 2002. Cap. 9 (pg. 231-246) 

Indeferido 

55 De acordo com as Habilidades de Robert Katz, descritas em MAXIMIANO, A.C.A..Introdução à 
Administração. São Paulo. Atlas. 2000. Cap. 2 (pg. 46-91). 

Alterado “B” para 
“A” 

 
Específica SES 
QUESTÃO JUSTIFICATIVA Resultado 
36 A questão apresenta com alternativas corretas a alternativa E e a alternativa C de acordo com a Lei Orgânica 

da Assistência Social – Lei n 8.742/93 – art 12 – II e III. Outra incorreção nesta questão diz respeito à 
duplicidade no enunciado e – particularmente – nas alternativas apresentadas com a questão 41. 

Anulada 

41 A questão apresenta com alternativas corretas a alternativa C e a alternativa D de acordo com a Lei Orgânica 
da Assistência Social – Lei n 8.742/93 – art 12 – II e III. Outra incorreção nesta questão diz respeito à 
duplicidade no enunciado e – particularmente – nas alternativas apresentadas com a questão 36. 

Anulada 

 
Específica CON 
QUESTÃO JUSTIFICATIVA Resultado 
52 A questão aborda tema explorado no livro Contabilidade Empresarial/Marion, Ed Atlas, que explora o assunto 

de forma clara e objetiva, na   p. 104, de forma que não há margem para dúvida . 
Indeferido 

54 A questão aborda tema explorado no livro Contabilidade Empresarial/Marion, Ed Atlas,  que explora o 
assunto de forma clara e objetiva, na   p. 165, de forma que não há margem para dúvida . 

Indeferido 

55 A questão aborda tema explorado no livro Contabilidade Empresarial/Marion, Ed Atlas, que explora o assunto 
de forma clara e objetiva, na   p. 175, de forma que não há margem para dúvida . 

Indeferido 

 
 
 
 



Cargos de Nível Superior - TARDE 
Específica - RHA 
QUESTÃO JUSTIFICATIVA Resultado 
35 Resposta correta “competitividade das organizações”, conforme referência abaixo: 

Chiavenato é autor clássico na temática da questão e autor de vários títulos na área de administração e Gestão 
de Pessoas. CHIAVENATO, I. Gestão de Pessoas: e o novo papel dos recursos humanos nas organizações. 
Rio de Janeiro: Elsevier, 2004, pág. 261. 

Indeferido 

54 Resposta correta “treinamento, mudanças e organizações”, conforme referência abaixo: 
CHIAVENATO, I. Gestão de Pessoas: e o novo papel dos recursos humanos nas organizações. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2004, pág. 15. 

Indeferido 

 
 
 
Específica FIN 
QUESTÃO JUSTIFICATIVA Resultado 
36 A questão aborda conceitos elementares relativos à denominação das contas do Balanço Patrimonial, dentre 

elas as contas do Patrimônio Líquido, que era o objeto dessa questão. Pedido improcedente. 
indeferido 

38 A questão aborda aspecto sobejamente abordado em fontes releventes de doutrina, em especial ela se encontra 
transcrita no texto do livro Contabilidade Introdutória, da Equipe de Prof. FEA/Atlas p.272. Não se trata de 
conservadorismo porque em nenhum momento foi estabelecido qualquer valor para ambas as informações.  

Indeferido 



40 A questão aborda aspectos que devem ser do conhecimento mínimo, basal, elementar, de um profissional de 
contabilidade. Observe que o edital não elenca taxativamente cada uma das contas do balanço e da DRE, o 
que não quer dizer que o candidato não deva conhecê-las. A contabilidade de custos mantém com a 
contabilidade financeira uma relação que é estritamente gerencial, pois sem ela não é possível realizar os 
orçamentos, que são instrumentos gerenciais. No edital consta expressamente a gestão de orçamento. Como 
um Contador conseguirá gerenciar um orçamento sem lançar mão de instrumentos de contabilidade gerencial 
é algo que transcende a Ciência Contábil, e foge ao escopo desta argumentação. De qualquer forma, não seria 
conveniente para o interesse público nomear um contador que desconhecesse esses conceitos que, de tão 
elementares, nem deveriam ser objeto de recursos num concurso público. Acolher tal pleito seria subordinar o 
interesse público às ilações de caráter hermenêutico e semântico, no qual se buscam argumentos nos desvãos 
dos conteúdos ônticos das palavras de um edital. A contabilidade gerencial é conteúdo pertinente ao edital, 
pois aparece subsumida em vários tópicos do mesmo, a saber: gestão do imobilizado, gestão de orçamento, 
procedimentos de tesouraria, fluxo de caixa, contas a receber e a pagar.... Avaliação e escrituração pelo custo de 
aquisição. Reavaliações. Avaliação de investimentos pelo método de equivalência patrimonial... Notas 
Explicativas às Demonstrações Contábeis .... Inter-relacionamento da Contabilidade de Custos com a 
Contabilidade Financeira. 

Indeferido 



41 A questão aborda aspectos que devem ser do conhecimento mínimo, basal, elementar, de um profissional de 
contabilidade. Observe que o edital não elenca taxativamente cada uma das contas do balanço e da DRE, o 
que não quer dizer que o candidato não deva conhecê-las. A contabilidade de custos mantém com a 
contabilidade financeira uma relação que é estritamente gerencial, pois sem ela não é possível realizar os 
orçamentos, que são instrumentos gerenciais. No edital consta expressamente a gestão de orçamento. Como 
um Contador conseguirá gerenciar um orçamento sem lançar mão de instrumentos de contabilidade gerencial 
é algo que transcende a Ciência Contábil, e foge ao escopo desta argumentação. De qualquer forma, não seria 
conveniente para o interesse público nomear um contador que desconhecesse esses conceitos que, de tão 
elementares, nem deveriam ser objeto de recursos num concurso público. Acolher tal pleito seria subordinar o 
interesse público às ilações de caráter hermenêutico e semântico, no qual se buscam argumentos nos desvãos 
dos conteúdos ônticos das palavras de um edital. A contabilidade gerencial é conteúdo pertinente ao edital, 
pois aparece subsumida em vários tópicos do mesmo, a saber: gestão do imobilizado, gestão de orçamento, 
procedimentos de tesouraria, fluxo de caixa, contas a receber e a pagar.... Avaliação e escrituração pelo custo de 
aquisição. Reavaliações. Avaliação de investimentos pelo método de equivalência patrimonial... Notas 
Explicativas às Demonstrações Contábeis .... Inter-relacionamento da Contabilidade de Custos com a 
Contabilidade Financeira. 

Indeferido 



42 A questão aborda aspectos que devem ser do conhecimento mínimo, basal, elementar, de um profissional de 
contabilidade. Observe que o edital não elenca taxativamente cada uma das contas do balanço e da DRE, o 
que não quer dizer que o candidato não deva conhecê-las. A contabilidade de custos mantém com a 
contabilidade financeira uma relação que é estritamente gerencial, pois sem ela não é possível realizar os 
orçamentos, que são instrumentos gerenciais. No edital consta expressamente a gestão de orçamento. Como 
um Contador conseguirá gerenciar um orçamento sem lançar mão de instrumentos de contabilidade gerencial 
é algo que transcende a Ciência Contábil, e foge ao escopo desta argumentação. De qualquer forma, não seria 
conveniente para o interesse público nomear um contador que desconhecesse esses conceitos que, de tão 
elementares, nem deveriam ser objeto de recursos num concurso público. Acolher tal pleito seria subordinar o 
interesse público às ilações de caráter hermenêutico e semântico, no qual se buscam argumentos nos desvãos 
dos conteúdos ônticos das palavras de um edital. A contabilidade gerencial é conteúdo pertinente ao edital, 
pois aparece subsumida em vários tópicos do mesmo, a saber: gestão do imobilizado, gestão de orçamento, 
procedimentos de tesouraria, fluxo de caixa, contas a receber e a pagar.... Avaliação e escrituração pelo custo de 
aquisição. Reavaliações. Avaliação de investimentos pelo método de equivalência patrimonial... Notas 
Explicativas às Demonstrações Contábeis .... Inter-relacionamento da Contabilidade de Custos com a 
Contabilidade Financeira. 

Indeferido 



43 A questão aborda aspectos que devem ser do conhecimento mínimo, basal, elementar, de um profissional de 
contabilidade. Observe que o edital não elenca taxativamente cada uma das contas do balanço e da DRE, o 
que não quer dizer que o candidato não deva conhecê-las. A contabilidade de custos mantém com a 
contabilidade financeira uma relação que é estritamente gerencial, pois sem ela não é possível realizar os 
orçamentos, que são instrumentos gerenciais. No edital consta expressamente a gestão de orçamento. Como 
um Contador conseguirá gerenciar um orçamento sem lançar mão de instrumentos de contabilidade gerencial 
é algo que transcende a Ciência Contábil, e foge ao escopo desta argumentação. De qualquer forma, não seria 
conveniente para o interesse público nomear um contador que desconhecesse esses conceitos que, de tão 
elementares, nem deveriam ser objeto de recursos num concurso público. Acolher tal pleito seria subordinar o 
interesse público às ilações de caráter hermenêutico e semântico, no qual se buscam argumentos nos desvãos 
dos conteúdos ônticos das palavras de um edital. A contabilidade gerencial é conteúdo pertinente ao edital, 
pois aparece subsumida em vários tópicos do mesmo, a saber: gestão do imobilizado, gestão de orçamento, 
procedimentos de tesouraria, fluxo de caixa, contas a receber e a pagar.... Avaliação e escrituração pelo custo de 
aquisição. Reavaliações. Avaliação de investimentos pelo método de equivalência patrimonial... Notas 
Explicativas às Demonstrações Contábeis.... Inter-relacionamento da Contabilidade de Custos com a 
Contabilidade Financeira. 

Indeferido 

44 A questão aborda tema explorado no livro Administração estratégica do Capital de Giro, de Marcos Villela 
Vieira, que explora o assunto de forma clara e objetiva, na p. 75, de forma que não há margem para dúvida . 

Indeferido 



45 A questão aborda aspectos que devem ser do conhecimento mínimo, basal, elementar, de um profissional de 
contabilidade. Observe que o edital não elenca taxativamente cada uma das contas do balanço e da DRE, o 
que não quer dizer que o candidato não deva conhecê-las. A contabilidade de custos mantém com a 
contabilidade financeira uma relação que é estritamente gerencial, pois sem ela não é possível realizar os 
orçamentos, que são instrumentos gerenciais. No edital consta expressamente a gestão de orçamento. Como 
um Contador conseguirá gerenciar um orçamento sem lançar mão de instrumentos de contabilidade gerencial 
é algo que transcende a Ciência Contábil, e foge ao escopo desta argumentação. De qualquer forma, não seria 
conveniente para o interesse público nomear um contador que desconhecesse esses conceitos que, de tão 
elementares, nem deveriam ser objeto de recursos num concurso público. Acolher tal pleito seria subordinar o 
interesse público às ilações de caráter hermenêutico e semântico, no qual se buscam argumentos nos desvãos 
dos conteúdos ônticos das palavras de um edital. A contabilidade gerencial é conteúdo pertinente ao edital, 
pois aparece subsumida em vários tópicos do mesmo, a saber: gestão do imobilizado, gestão de orçamento, 
procedimentos de tesouraria, fluxo de caixa, contas a receber e a pagar.... Avaliação e escrituração pelo custo de 
aquisição. Reavaliações. Avaliação de investimentos pelo método de equivalência patrimonial... Notas 
Explicativas às Demonstrações Contábeis.... Inter-relacionamento da Contabilidade de Custos com a 
Contabilidade Financeira. 

Indeferido 

46 A questão aborda tema explorado no livro Contabilidade de Custos/de HornGreen, Ed Pearson, que explora o 
assunto de forma clara e objetiva, na   p. 506 , de forma que não há margem para dúvida . 

Indeferido 

48 A questão aborda tema explorado no livro Contabilidade de Custos/de HornGreen, Ed Pearson, que explora o 
assunto de forma clara e objetiva, na   p. 501 , de forma que não há margem para dúvida . 

Indeferido 

50 A questão aborda tema explorado no livro Contabilidade de Custos/de HornGreen, Ed Pearson, que explora o 
assunto de forma clara e objetiva, na   p. 501 , de forma que não há margem para dúvida 

Indeferido 

52 A questão aborda tema explorado no livro Contabilidade Empresarial/Marion, Ed Atlas, que explora o assunto 
de forma clara e objetiva, na p. 104, de forma que não há margem para dúvida. 

Indeferido 



53 A questão aborda aspectos que devem ser do conhecimento mínimo, basal, elementar, de um profissional de 
contabilidade. Observe que o edital não elenca taxativamente cada uma das contas do balanço e da DRE, o 
que não quer dizer que o candidato não deva conhecê-las. A contabilidade de custos mantém com a 
contabilidade financeira uma relação que é estritamente gerencial, pois sem ela não é possível realizar os 
orçamentos, que são instrumentos gerenciais. No edital consta expressamente a gestão de orçamento. Como 
um Contador conseguirá gerenciar um orçamento sem lançar mão de instrumentos de contabilidade gerencial 
é algo que transcende a Ciência Contábil, e foge ao escopo desta argumentação. De qualquer forma, não seria 
conveniente para o interesse público nomear um contador que desconhecesse esses conceitos que, de tão 
elementares, nem deveriam ser objeto de recursos num concurso público. Acolher tal pleito seria subordinar o 
interesse público às ilações de caráter hermenêutico e semântico, no qual se buscam argumentos nos desvãos 
dos conteúdos ônticos das palavras de um edital. A contabilidade gerencial é conteúdo pertinente ao edital, 
pois aparece subsumida em vários tópicos do mesmo, a saber: gestão do imobilizado, gestão de orçamento, 
procedimentos de tesouraria, fluxo de caixa, contas a receber e a pagar.... Avaliação e escrituração pelo custo de 
aquisição. Reavaliações. Avaliação de investimentos pelo método de equivalência patrimonial... Notas 
Explicativas às Demonstrações Contábeis.... Inter-relacionamento da Contabilidade de Custos com a 
Contabilidade Financeira. 

Indeferido 

55 A questão aborda tema explorado no livro Contabilidade Empresarial/Marion, Ed Atlas, que explora o assunto 
de forma clara e objetiva, na p. 175, de forma que não há margem para dúvida. 

Indeferido 

56 A questão aborda tema explorado no livro Contabilidade Empresarial/Marion, Ed Atlas, que explora o assunto 
de forma clara e objetiva, na p. 328, de forma que não há margem para dúvida. 

Indeferido 

59 A questão aborda tema explorado no livro Contabilidade Empresarial/Marion, Ed Atlas, que explora o assunto 
de forma clara e objetiva, na p. 395, de forma que não há margem para dúvida. 

Indeferido 

60 A questão aborda tema explorado no livro Contabilidade Empresarial/Marion, Ed Atlas, que explora o assunto 
de forma clara e objetiva, na p. 390, de forma que não há margem para dúvida. 

Indeferido 

 
 
 
 
 
 



Conhecimento Específico ENE 
QUESTÃO JUSTIFICATIVA Resultado 
36 Houve uma troca de simbologia nas alternativas, ou seja, letra Q com letra P.  Anulada 
40 Houve troca na divulgação do gabarito. Alterado “C” para 

“D” 
59 Houve troca na divulgação do gabarito. Alterado “B” para 

“D” 
 
 
Específica DIR 
QUESTÃO JUSTIFICATIVA Resultado 
51 Não merece prosperar o recurso do recorrente.  

 Com efeito, e como preleciona, por exemplo, MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO - in Direito 
administrativo. 18ª ed. São Paulo: Atlas, 2005, página 237 -, “Quanto ao motivo e à finalidade, nunca é 
possível a convalidação”. (Destaques da própria autora.)  
 Destarte, de manter-se a opção da letra E para a questão em tela.  

Indeferido 

52 Como, no problema em tela, há, efetivamente, duas opções idênticas, ambas corretas, impõe-se, por força do 
que determina o edital do concurso da CODESA, a anulação da questão em comento. 

Anulada 

54 Como há dissensos doutrinários e jurisprudenciais relativamente ao deslinde do problema em tela, é mais 
apropriado que se proceda à anulação da questão em comento. 

Anulada 

55 Não assiste razão ao recorrente. 
 Com efeito, a Constituição da República Federativa do Brasil assim estatui no inciso LV do seu art. 5º, 
verbo ad verbum:  

“LV. Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em gera são 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”.  

 
 Destarte, não importa se a penalidade imposta a servidor público é a de advertência, suspensão ou 
qualquer outra: em qualquer hipótese hão de ser observados o contraditório e a ampla defesa, tudo de acordo 
com o que, a este respeito, determina a Lei Política. 

Indeferido 



57 Não assiste razão ao recorrente. 
 Com efeito, a Constituição da República Federativa do Brasil assim estatui no seu artigo 145, incisos II 
e III, ipsis verbis:   

“Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os 
seguintes tributos:   
    (...)  
II.  taxas (...)  
III. contribuições de melhoria (...)”.   

 Ora, se aqueles entes político-administrativos podem instituir os precitados tributos, daí decorre ser-
lhes comum a competência para tal finalidade (a de instituir os supramencionados tributos).  
 De lembrar que a questão em tela está a abrigar tema constante do conteúdo programático do recém 
realizado concurso público da CODESA – o tema relativo a Sistema Constitucional Tributário, na parte 
concernente a Direito Tributário, Financeiro e Orçamentário. 
 Desse modo, de manter-se a opção da letra C para a questão em comento. 

Indeferido 

60 Assiste razão ao recorrente. 
 Com efeito, à fixação da base de cálculo dos impostos sobre veículos automotores e a fixação da base 
sobre a propriedade predial e territorial urbana não se aplica o princípio constitucional da carência da 
tributação, o que implica alteração da opção da pergunta em comento. 

Alterado “C” para 
“B” 

 
 
Cargos de Nível Médio - MANHÃ 
Língua Portuguesa  
QUESTÃO JUSTIFICATIVA Resultado 
08 A questão está correta e a resposta está na opção C. É a única opção com a pontuação correta. As demais 

apresentam sempre algum erro de pontuação. 
Não procedem os recursos. 

Indeferido 

 
 
 
 



 
Conhecimentos Básicos  
QUESTÃO JUSTIFICATIVA Resultado 
24 Erro de divulgação de gabarito. 

Resposta correta letra “c”. (Vermelha) 
Alterado “A” para 
“C” 

28 Conforme Lei Nº 8.630: 
I - Capatazia: a atividade de movimentação de mercadorias nas  instalações de uso público, compreendendo o 
recebimento, conferência,  transporte interno, abertura de volumes para a conferência aduaneira,  
manipulação, arrumação e entrega, bem como o carregamento e descarga  de embarcações, quando efetuados 
por aparelhamento portuário; 
II - Estiva: a atividade de movimentação de mercadorias nos conveses  ou nos porões das embarcações 
principais ou auxiliares, incluindo o  transbordo, arrumação, peação e despeação, bem como o carregamento e 
a  descarga das mesmas, quando realizados com equipamentos de bordo; 
Estiva é operação executada em "conveses ou nos porões das embarcações". 
A definição de "Cais" segundo dicionário Aurélio é "Parte de um porto  na qual se efetua o embarque e 
desembarque de passageiros e cargas". 
Com isto a resposta correta continua sendo Capatazia (Letra D). 
Questão Formulada Conforme: ALFREDINI, PAOLO. Obras e gestão de portos  e costas. 2005. 

Indeferido 

 
 
 
Cargos de Nível Médio - MANHA 
Conhecimento Específico - TST 
QUESTÃO JUSTIFICATIVA Resultado 
32 Houve erro de digitação invertendo a Norma de nº 23 para a de nº 32, porém a pergunta e a resposta da questão estão 

corretas. O candidato refere em seu recurso que NR-32 seria de Espaço Confinado, porém na verdade a NR-32 citada 
na questão é Segurança e Saúde nos Trabalhos em Serviço de Saúde.  
Face ao exposto, os candidatos poderiam responder a questão, pois o texto, independente do número da NR, concede 
ao candidato, perfeitas condições de resposta. 

Indeferido 

39 A pergunta versa sobre o trabalho em espaços confinados que contam na NR-30 – Segurança e Saúde do Trabalho 
Aquaviário e não na NR-33 – Segurança e Saúde no Trabalho em Espaço Confinado, porém na verdade a NR-32 é 
Segurança e Saúde nos Trabalhos em Serviços de Saúde. 

Indeferido 



51 O conteúdo programático é divulgado, menciona Normas Regulamentadoras do MTE (Ministério do Trabalho e 
Emprego), consequentemente inclui todas as NR(s), inclusive a mencionada no recurso. 

Indeferido 

56 O conteúdo programático é divulgado, menciona Normas Regulamentadoras do MTE (Ministério do Trabalho e 
Emprego), consequentemente inclui todas as NR(s), inclusive a mencionada no recurso. 

Indeferido 

58 Houve erro de digitação invertendo a Norma de nº 23 para a de nº 32, porém a pergunta e a resposta da questão estão 
corretas. O candidato refere em seu recurso que NR-32 seria de Espaço Confinado, porém na verdade a NR-32 citada 
na questão é Segurança e Saúde nos Trabalhos em Serviço de Saúde.  
Face ao exposto, os candidatos poderiam responder a questão, pois o texto, independente do número da NR, concede 
ao candidato, perfeitas condições de resposta. 

Indeferido 

60 O conteúdo programático é divulgado, menciona Normas Regulamentadoras do MTE (Ministério do Trabalho e 
Emprego), consequentemente inclui todas as NR(s), inclusive a mencionada no recurso. 

Indeferido 

 
Conhecimento Específico - TED 
QUESTÃO JUSTIFICATIVA Resultado 
41 A opção correta é a letra B, conforme consta em CARDÃO, Celso – Técnica da Construção, Vol. I pg 211, 5º 

parágrafo “Elemento decisivo na resistência dos concretos é o volume da água.” 
     Duff Abrams, em 1918, introduziu o conceito de relação água/cimento, determinando que existia uma 
relação entre a quantidade de água adicionada ao concreto e a sua resistência. Segundo a Lei de Abrams, a 
resistência do concreto é tanto menor quanto maior for a quantidade de água adicionada à mistura. Portanto, a 
argumentação do candidato com relação ao fator água /cimento só vem confirmar que, dentre as opções 
apresentadas, a opção B (o volume da água é um elemento de efeito decisivo na resistência dos concretos) é a 
opção correta.  

Indeferido 

43 A resposta correta é a opção C – Caderno de Encargos. 
     O Memorial Descritivo é uma exposição do projeto, onde se apresenta o partido arquitetônico e a 
conveniência das soluções adotadas.  
     O Caderno de Encargos apresenta a descrição detalhada de todos os trabalhos que serão executados, ao 
mesmo tempo em que determina as propriedades e qualidades dos diversos materiais a serem empregados na 
construção da edificação. (Vide Cardão, Celso – Técnica da Construção, Vol  II, Cap.IX, pg. 341). 

Indeferido 



52 O candidato apresenta a seguinte argumentação: “A resposta da questão nº 52 fala que o intervalo 
mínimo para rejuntar é de 96 h. Porém, a empresa argalite e outras marcas estabelecem intervalo mínimo de 
72 h, sendo assim, a questão tem  mais de uma resposta.” 
           Em primeiro lugar, esclarecemos que a questão não menciona 96h como  intervalo mínimo, para piso e 
parede juntos. O que é pedido na questão é o intervalo mínimo para rejuntamento de pisos e paredes, 
respectivamente, que são diferentes. 
          Portanto, a alternativa que contempla o intervalo mínimo de 24h para  pisos e de três dias ( 72h) para
paredes, é a alternativa (A). 
         Vide SOUZA, Roberto de e MEKBEKIAN, Geraldo. Qualidade na  Aquisição de Materiais e  Execução
de Obras. Ed. PINI-SINDUSCON-CTE,São Paulo 1997, Vol. 01-pag 196. 
 

Indeferido 

 
Cargos de Nível Médio - TARDE 
Língua Portuguesa  
QUESTÃO JUSTIFICATIVA Resultado 
12 A questão está correta e a resposta está na opção E. 

O verbo HAVER está empregado no sentido de tempo decorrido, da mesma forma que a frase do enunciado. 
Não procede o recurso. 

Indeferido 

20 A questão está correta e a resposta está na opção B. 
As três palavras porém, difícil e dendê acentuam-se pelas regras: a) oxítona terminada em –em; b) paroxítona 
em –l; c) oxítona terminada em –e. Da mesma forma que as três do enunciado. 
Não procede o recurso. 

Indeferido 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



Conhecimentos Básicos 
QUESTÃO JUSTIFICATIVA Resultado 
29 Os “rebocadores” em geral não somente “tracionam” os navios, como também “empurram” para ajudar nas 

manobras, principalmente nos canais de acesso, bacias, atracações nos berços etc., por isso para esta 
“tonelagem” o número de “rebocadores” recomendados é em geral de cinco “rebocadores”, seguindo as 
indicações citadas no livro  “Obras e Gestão de Portos e Costas” de Paolo Alfredini, Editora Edgard Blücher, 
1o. Ed., 2005, São Paulo. Evidentemente em casos especiais poderão ser usadas quantidades diferentes destes 
equipamentos e congêneres (empurradores), inclusive com o uso de guinchos em terra.  

 
 

Indeferido 

 
 
Conhecimentos Específicos – TSA 
QUESTÃO JUSTIFICATIVA Resultado 
46 A Constituição Federal em seu art. 37 dispõe sobre os princípios da Administração Pública, sendo oferecida 

nessa questão a opção E, EFICÁCIA, como única resposta correta. Sendo assim, a banca indefere o recurso e 
mantém o gabarito. 

Indeferido 

52 A resolução da questão: P(A)= 2/6 = 1/3. Sendo assim, a única opção correta é a letra B, 1/3. A banca indefere 
o recurso e mantém o gabarito. 

Indeferido 

 



CONCURSO PÚBLICO DA COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO – CODESA 
ANÁLISES  DOS RECURSOS 

 
Cargos de Nível Superior - MANHÃ 
 
Conhecimentos Básicos - ECI  
QUESTÃO JUSTIFICATIVA Resultado 
29 Constam entre outros os assuntos: “Princípios gerais de organização de um sistema portuário”, “diferentes 

formas de organizar um sistema portuário”, “Elemento de um sistema portuário”, .... etc., etc., “Tipos de 
portos e estruturas de cais”, como: ......”molhe de proteção.”......etc., etc. 
Desta forma um técnico de nível superior, principalmente de recursos humanos deve poder fazer “análises” 
prévias, frente às concepções portuárias (entendimento dos projetos de engenharia face a cada área 
específica), confrontando, por exemplo, com os “recursos de apoio humanos físicos” (exemplo; onde ficarão 
as instalações de apoio, proteções etc. nestes locais) que certamente existirão, fazendo uso de conhecimentos 
básicos inerentes ao setor portuário e ao seu nível dentro de uma equipe multidisciplinar. 
Desta forma, esta pergunta foi considerada válida, pois em uma prova objetiva devem existir questões com 
“níveis de dificuldade” variáveis (de “fácil” a “muito difícil”).  Para alguns candidatos esta seria considerada 
uma questão de maior “nível de dificuldade”.  
Contudo, em engenharia de dragagem para remoção e deposição de material, turfa não é normalmente 
considerada combustível, como muitas vezes na linguagem coloquial, portanto, houve erro na divulgação do 
gabarito. 

Alterado “D” para 
“C” 

 
Específica - ECI 
QUESTÃO JUSTIFICATIVA Resultado 
32 A candidata fez uma argumentação correta e solicita a alteração da alternativa para uma que é a alternativa 

oficial fornecida pela Comissão Organizadora.  
Indeferido 

35 Questão extraída do livro Obras Portuárias de Jayme Mason pág. 134 item 3.2.2.2 Indeferido 
36 A argumentação no recurso está correta. Alterado de “B” 

para “C” 
37 A candidata fez uma argumentação correta e solicita a alteração da alternativa para uma que é a alternativa 

oficial fornecida pela Comissão Organizadora.  
Indeferido 



38 A questão em tela é relacionada a estruturas por sistema e não relacionados a negócios. Indeferido 
39 A candidata fez uma argumentação correta e solicita a alteração da alternativa para uma que é a alternativa 

oficial fornecida pela Comissão Organizadora. 
Indeferido 

40 A argumentação no recurso está correta. Anulada 
49 A candidata fez uma argumentação correta e solicita a alteração da alternativa para uma que é a alternativa 

oficial fornecida pela Comissão Organizadora. 
Indeferido 

50 A candidata fez uma argumentação correta e solicita a alteração da alternativa para uma que é a alternativa 
oficial fornecida pela Comissão Organizadora. 

Indeferido 

52 A candidata fez uma argumentação correta e solicita a alteração da alternativa para uma que é a alternativa 
oficial fornecida pela Comissão Organizadora. 

Indeferido 

53 A candidata fez uma argumentação correta e solicita a alteração da alternativa para uma que é a alternativa 
oficial fornecida pela Comissão Organizadora. 

Indeferido 

54 A candidata fez uma argumentação correta e solicita a alteração da alternativa para uma que é a alternativa 
oficial fornecida pela Comissão Organizadora. 

Indeferido 

55 A candidata fez uma argumentação correta e solicita a alteração da alternativa para uma que é a alternativa 
oficial fornecida pela Comissão Organizadora. 

Indeferido 

56 A candidata fez uma argumentação correta e solicita a alteração da alternativa para uma que é a alternativa 
oficial fornecida pela Comissão Organizadora. 

Indeferido 

57 A candidata fez uma argumentação correta e solicita a alteração da alternativa para uma que é a alternativa 
oficial fornecida pela Comissão Organizadora. 

Indeferido 

59 A candidata fez uma argumentação correta e solicita a alteração da alternativa para uma que é a alternativa 
oficial fornecida pela Comissão Organizadora. 

Indeferido 

60 A candidata fez uma argumentação correta e solicita a alteração da alternativa para uma que é a alternativa 
oficial fornecida pela Comissão Organizadora. 

Indeferido 

 
 


